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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.* 13.899-000.202/90-10

MAPS

Sessão de  24 de outubro  de 19  91	 ACORDAI) N...  201-67.493

Recurso re	 86.574	 -

Recorrente	 PLASTOFLEX TINTAS E PLÁSTICOS LTDA.
Recorrida	 DRF EM OSASCO - SP

,
1 	 IPI- 1) Crédito utilizadoernderdadelocb produtos ven

didos. 2) Omissão de receitas. Constatação de "passivofi
tício". 1) Essencial, para .inadmissibilidade de crédito .
aproveitado em decorrência de devolução, a comprovação de,
q'u e	 a - devolução não foi realizada. 2) Constatado,
"passivo fictício",presume-se falta de registro de vendas,
exigindo-se o imposto correspondente. Recurso parcialmen-
te provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de
recurso interposto por PLASTOFLEX TINTAS E PLÁSTICOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Conselho,, de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento parcial
ao recurso, para excluir da exigência fiscal o imposto pelo apro-
veitamento do credito relativo 'ã devolução. - V e n'c idoS	 o s
Conselheiros LINO DE AZEVEDO MESQUITA E ROBERTO BARBOSA DE CASTRO
que negavamprovimento integral.

i

Sala d S) Sessaies, em 24 de outubro de 1991

iliv C) .ROBEO BARBOSA DE CASTRO - PRESIDENTE

• siÜr
ARI S Ir .,, .oNTOLIRA DE HOLANDA — RELATOR111

4	 il	 ai	 AOANTO , e . "¡N : IV • ée S ,ur. RGO - PRFN

VISTA EM SES'ÃO DE	 O‘JAN 1992

Participaram, ainda, do presente julgamento,os Conselheiros HENRI-
QUE NEVES DA SILVA, SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK, DOMINGOS ALFEU
COLENCI DA SILVA NETO, ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO E SÉRGIO GO-
MES VELLOSO.,



n 	 .	 ,

MINISTÉRIO DA FAZENDA	 -02-
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N2 13.899-000.202/90-10

Recurso N2:	 86.574

Acordão N2:	 201~67.493

Recorrente:	 PLASTOFLEX TINTAS E PLÁSTICOS LTDA.
•

RELATCLRIO

A empresa PlastoflexTintas e Plásticos Ltda. foi au

tuada porque, conforme descrito no Termo de Verificação Fiscal de

fls. 12,

" a - No período de 01/01/86 a 31/12/86, a fiscali
zada não escriturou o Livro Registro de Con
trole da Produção e do Estoque - mod. 3 -,fi-
chas substitutivas ou qualquer outro controle
hábil do estoque, razão pela qual, tornam-se
indevidos os creditos de IPI, por devolução&
produtos, aproveitados em sua escrita fiscal,
no valor original de Cz$ 64.691,37 (sessenta
e quatro mil, seiscentos e noventa e um cruza
dos e trinta e sete centavos);

b - Em decorrência de Auto de Infração (cópia de
fls. 05/09), lavrado após verificação fiscal
concernente ao Imposto de Renda Pessoa Jurídi
ca, na qual foi constatada "omissão de recei-
tas" no ano-base de 1985, no valor de Cr$....
167.741.760 (cento e sessenta e sete milhões,
setecentos e quarentaeunmil, setecentos e ses-
senta cruzeiros) e no ano-base de 1986, no va
lor de Cz$ 1.245.063,13 (hum milhão, duzento-s-
e quarenta e cinco mil, :•essenta e três=
zados e treze centavos), as quais, considera=
das vendas não registradas, geram um débito&
IPI panacom a Fazenda Nacional, o qual, calcu
do ã aliquota de 10%,resulta no valor de Cr$
16.774.176 (dezesseis milhões, setecentos e
setenta e quatro mil, cento e setenta e
cruzeiros) - ano base 1985 e Cz$ 124.506,31
(cento e vinte e quatro mil, quinhentos e seis
cruzados e trinta e um centavos)- ano base 1986,
que não foi lançado, escriturado, declarado e/
ou recolhido.	 (Tributação efetuada com btO

-se:ue-
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Processo	 n9_ 13.899-000.202/90-10
Acórdão	 n.Q 201-67.493

se no § 2Q do art. 343, do RIPI/82, aprovados
pelo Decreto nQ 87.981/82)."

Na impugnação (fls. 22 a 25) alega a recorrente, em

resumo:

- a falta de . salemitirEnão do Livro de Cõntrole da Produção e do Esto

que, modelo 3, seria infração de natureza puramente formal, não

podendo ser transformada, automaticamente, na obrigação princi-

pal de pagar tributo, vez que não teria havido ocorrência do fa

to gerador.

- a suposta omissão de receitas para efeitos de apuração do IRPJ

não significaria saída de produtos industrializados sem emissão

de notas fiscais e sem o pagamento do IPI, sendo tal ilação des

cabida, ainda que pretensamente esteja capitulada no . .artigo 343,

parágrafo 2Q, do RIPI/82, conforme é sustentado pela jurispru -

dencia dos mais altos tribunais deste pais.

Informado o processo, o Delegado da Receita Federal

em Osasco (SP) proferiu a decisão de fls. 38 a 48, pela qual tomou

conhecimento da impugnação para, no •merito, indeferi-la, determi -

nando o prosseguimento na cobrança da exigência fiscal.

A essa decisão contrapõe a empresa o recurso de fls.

44 e 47 em que reitera a argumentação já produzida na fase impugna-

(1(tória.

É o relatOrio.

-segue-
i
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Processo nQ 13.899-000.202/90-10
Acórdão no_ 201-67.493

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ARISTÓFANESFONTOURALEHOLANDA

Tenho que o direito ao credito previsto pelo art. 84

RIPI, com base no art. 30 da lei 4502/64, não pode ser restringido

sob alegação de falta de cumprimento de obrigação acessOria, qual

a de escrituração de livros fiscais, se houver meios de verifica -

ção da ocorrência da devolução dos produtos.

É que as restrições ou condições ao exercício de direi

to devem constar de lei o que não se verifica quanto ao art. 85 do

RIPI.

O referido art. 85 estabelece, na realidade, simples

procedimentos que os participantes da operação deverão adotar para

comprovar a devolução e portanto legitimar o credito dela decorren

te. Tais procedimentos (emissão de Nota Fiscal, pelo estabelecimen

to que efetuar a devolução; e escrituração de tal nota no Registro

de Entradas e no Livro Modelo 3, pelo estabelecimento recebedor)

formais por excelência, não induzem ã plena comprovação da devo-

lução, a qual somente se demonstrará efetiva se materializada tara-
.

bem a prova a que alude a alínea "c", do inciso II, do mesmo arti-

go 85.

Não há referência nos autos, a que a fiscalização te-

nha buscado tal prova, tendo a ação fiscal se cingido ã verificação

genérica de falta de escrituração do Livro Modelo 3(Livro Registro

de Controle da Produção e do Estoque), para concluir pela ilegali-

dade do crédito.

Entendo, portanto, que o lançamento não deve prosperar,

uma vez que a fiscalização não logrou demonstrar que as devoluções

invocadas pelo contribuinte não foram efetivas, única hipótese em

que o credito utilizado pelo contribuinte poderia ser ilidido.
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Processo nQ 13.899-000.202/90-10	 -05-
p Acórdão nQ 201-67.493

Quanto ao lançamento resultante da constatação 	 de

;ft"passivo ficticio",e,derednhedidasua. procedencia,porquanto inequivo

camente verificados os pressupostos legais ã sua efetivação (art.

108, § 2Q da lei 4.502/64, e art. 343, §. 2Q, do RIPI).

A vista do exposto, tomo conhecimento do recurso, por

tempestivamente apresentado, para, no mérito, dar-lhe provimento

parcial, para excluir da exigência de imposto pelo aproveitamento

do credito relativo ã devolução dos produtos.

Sala das Sessões, em 24 de outubro de 1991

apjÁr

ARISTÕFA2TE ON OURA E HOLANDA
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Foi dada vista do acórdão ao Sr. Procurador-Repre-

sentante da Fazenda Nacional, em sessão de 10 de janeiro de 1992,

para efeito do art. 5Q, do Decreto nQ 83.304, de 28 de março de

1979.

3Carg,aricla 0/Carçal (Aí:achado
Chcfe d E.,eção de Preparo e .A,Jorripanhanieritc

de Process	 )/os	 C( (7.5-3

•

•
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EXMO. SR . DR. PRESIDENTE DO 2 2 CONSELHO DE CONTRIBUINTES.

0910: -	 --(3,	I

9 101 192

DRF L1, 

,

Recurso n 2 86.574 

A FAZENDA NACIONAL, por seu procurador

adiante assinado, inconformado com a decisão que lhe foi adver

sa no julgamento do recurso interposto por PLASTOFLEX TINTAS

E PLÁSTICOS LTDA., vem interpor RECURSO ESPECIAL para a Egre

gia Camara Superior de Recursos Fiscais, pelas razOes em ane

xo, requerendo sejam as mesmas recebidas e encaminhadas ao co

nhecimento daquela instancia especial.

B	 10 de janeiro de 1992.

LqsA	 io arl.'s -que	 am- go.

Procurador d. Fazenda Naci.nal.

•
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PROCURADORIA •DA FAZENDA NACIONAL NO PARANÁ

D.30 Ole-J
RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA : PLASTOFLEX TINTAS E PLÁSTICOS LTDA.

RAZÕES DO RECURSO 

Egregia Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Eminentes Conselheiros.

Entenderam os membros da Primeira Camara do Segundo

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, ao acompanhar

o voto do relator, excluir da exigencia o imposto decorrente

do indevido aproveitamento do credito relativo à devolução de

produtos.

Inicialmente, calha destacar que incorreu em equívo

co o culto relator ao asseverar que as condiçOes ao exercício

de direito ao credito não decorrem de lei. Isto porque o arti

go 84 do RIPI/82 possui a seguinte dicção:

" Art. 30. Ocorrendo devolução de produto ao

estabelecimento produtor, devidamente compro

vada, nos termos que estabelecer o regulamen 

to, o contribuinte podera creditar-se pelo

valor do imposto que sobre ele incidir quan

do da sua saida". ( grifo nosso)

Percebe-se, pois, que o legislador no artigo supra

transcrito, estabeleceu que competia ao regulamento respectivo

. especificar as condiçOes para o exercício do direito de credi
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- PROCURADORIA . DA FAZENDA NACIONAL NO PARANÁ

.t o quando da devolução dos produtos. Duvida alguma pode	 exis

tir quanto a este ponto.

Em decorrencia desse poder regulamentar, foram espe

cificadas no RIPI/82 as condiçOes para o respectivo creditamen

to:

"Art. 86. O direito ao credito do imposto fi

cara condicionado ao cumprimento das exigen .

cias:

II- Pelo estabelecimento que receber o produ

to devolução:

a) "omissis"

h) lançamento nos livros Registro de Entradas

e Registro de Controle da Produção e do Esto

que das Notas-Fiscais recebidas, na ordem cro

nologica de entrada dos produtos no estabele

cimento;

c) "omissis"

Não será dispiciendo relembrar que o poder	 regula

mentar advem da necessidade de prover situaça- es não	 completa

mente esgotadas pelo legislador, mas ocorrentes na prática.

Assim, o RIPI/82, ao prever o direito de credito por devolução

dos produtos,não alterou o fato jurídico previsto na regra ma
-

triz ( a devoluçao ), mas tao somente estabeleceu as 	 exigen
-

cias para o controle da ocorrencia de tal fato. E no se 	 alej

gue, eventualmente, que a empresa autuada possuia outros sistei
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mas de controle, vez que no ofertou em sua impugnaçao ou 	 re

curso qualquer elemento capaz de autorizar tal ilação.

Ademais, a r. decisão recorrida diverge do entendi

mento firmado no pro- prio Conselho de Contribuintes como nesta

Egregia Câmara, conforme se depreende dos seguintes acordãos:

"Cre- dito por devolução de produtos: O regis
— 1

tro das devoluço-es no Livro de Controle de -

Produção e Estoque, modelo 3, e- requisito es

sencial para permitir a utilização do credito

do imposto. Admite-se, para o mesmo efeito,

o registro em sistema de controle quantitati

vo, mantido nos termos de Portaria MF n2328/

72. Recurso provido (Ac. 2 2CC 201-62.945).

IPI Cre- dito por devoluço-es. O direito

utilização do credito do imposto, nessa hipo-

tese, está subordinado ao cumprimento	 das

exigencias especificadas no regulamento, com

base na Lei n 2 4.502/64, art. 30. O registro

no Livro de Controle e de Produção e de Esto

que e indispensavel para comprovação da reen

trada, no estoque, dos produtos devolvidos -

Recurso especial provido.

( CSRF/02- 138/84) (fotoco-pia em anexo).

Isto posto, pede a Fazenda Nacional o conhecimento

e provimento do presente para a finalidade de, reformando-se

a r. decisão, julgar subsistente a autuação fiscal no que per

tine a mataria recorrida.

Brasília, 10 de janeiro de 1992.
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Procurador da Fazenda Nacio al.

•

•

•



„th a é,

,

.051' 3
,

••• .1	 '	
çok,

MINISTÉRIO DA FAZENDA	 enav.;_>

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Procosso N.” O 7 1 O O 00. 070/32-71

•
AMO	 •

•

•
scso ce  11 de setembro  d 3 19  84	 ACORDA() IV CS R F/02- 0.133

Recurso n.°	 RP/201-0.113

. Recorrei-11c	 FAZENDA NACIONAL •

Recorrid	 PRIMEIRA CÃMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: BRASILIT S.A.

IPI - CREDITO POR DEVO LUÇ.O.E.S - O dc:Aríto a u.t.-Ua. . z.nc.ão do
uCe.dUo do -(:);;poto , neis,sa 1145te1a, CAI:d. á LL6o;Lciiilado ao
cumpicím evito cla3 exícj_ncÁ,a,s eASpec,“íc.aciats no 4.cnue.amento ,

••	 com ()ais e na. 1. mi I'lQ 4 . 5 02 / 64 , cot:É. 30.	 O /Larfrc:,.s.tilo ;10•
VA.0 dé, Can-Oto-Cx. da. Pkodução a de E vi..5.toque aínd/Lspe.p,s7tme.
)2W1., C.0111)3,1.0 vac,'.(io da. he.c.J'Wc.acla, ;To eiStoque_, do3	 pArdut
deu o.t.k mido4 . Recuivso ei6pee1a.2, i.m.o vido .

• •

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da. Cãmara .Superior de Recursos 	 Fis-

cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso nos termos 	 do

relatõrio e voto que passam a integrar o presente julgado. 	 Vencidos

os Consel hei ras FERNANDO NEVES DA SILVA e HAMILTON DE SÃ DANTAS. /"(

"‘-.7
Sala das Sys,e. c----em 1'1 de setembro de 1981

•
AMADOR OU	 LL./0 FF \NÃNDE - .	 PRESIDENTE	 ••

4,

• LOURIERDES71 . DOS A)nvfos - RELATOR	 ••

• 0.7

LUIZ FERNANDO 0._IV4(2)2,	 g. MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE
 DA FAZENDA NACIONAL	 •

Participaram, ainda, do presente julgameni.o os Conselheiros: JOS[ FA
' UNHA MAMEDE, SEBASTIAO BORGES TAQUARY, TERESO DE JESUS TORRES e SE:
'BASTIU RODRIGUES CABRAL.

•
•
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MINISTERIO DA • FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Procosso 1\1 ..° 0710-000.070/82-71

Recurso n.°:	 RP/ 201-0 .113
-

Acorda° n.°:	 CSRF/02-0.138

Rocorrento:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: BRASILIT S.A.

•

RELATÓRIO

• .

A Fazenda Nacional, por intcrmedio do seu douto Procura

dor-Representante junto ã 1 Cãmara do Segundo_ Conselho de Contri

buintcs, recorre a esta Egregia Cãmara Superior de Recursos Fiscais

cóntra a decisão do Colegiado consubstanciada no Acc5rdão n9 61.354.

Trata-se de procedimento fiscal instaurado contra o su

jeito.passivo por ter o mesmo se creditado de imposto sobre produ -

tos industrializados a titulo de devolução de mercadorias anterior-

mente saldas com destaque do imposto. 	 Entretanto, no registro (les

• se credito deixou de lançar as notas-fiscais respectivas no livro

"Registro de Controle da Produção e do Estoque", mod. 3 ou em rcgis

tro substitutivo, na forma autorizada na legislação.

- -Em defesa, o sujeito passivo argumentou com o disposto

no Ajuste SINIEF 2, de 23.11.72, que permite aos estabelecimentos ia

dustriais utilizarem, no exercício de 1973, controles quantitati -

vos de mercadorias, que jã possuisscm, em substituição ao menciona

do* livro modelo 3. Alega, então, que fez essa opção c a comunicou

ã repartição .fiscal federal em 29.09.73. 	 •

•

A maioria do Colegiado recorrido acolheu a argument,ação.

O voto vencedor salienta:

"Con6ideice.í, Como condsideho , que. o a.f.cance do ant(Igo 69
cie“ite pelo dí6po3to na. noicrna Zega.f. que eekeciu&-!..)

df)

- •	
.(;epud--7„
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Acórdão n9 CSRF/02-0.138

Aegu.C.amenta, o axtino 30 da Lei 4.502 de 1964_que con
diciona, pkowLiamente o cAedito do impo3to d pico 'i

-	 • da devolução,. kemeteáo ao kegulamento a manci)ra de
pkoduzi-la.

-UntendekO contkakio, ou	 ja, que o diAcito do
dito eátã )submdinado ao A.e.g,(I3t7co em um dctuc.maado
X.ívflo, díJspenave.e., apc,sak de devidamente cowwwvada

• •	 --
a devo.e..ucao, pe.C.o)s mcíoá 177tbeí3 paca e. e. %) im, ímpm
ta em contiLakíak o pkincípio da não cumcd.ativ..i.dod-E
do tkibuto, pokque o dikeito ao .cicedito ja dekíva da
Contítuícdo e da não , podendo ,!',4. condicionado
pelo xU	 t	 kuceD.ameno.	 O execío de34se díJr.eíto e que
pode c.ft. ker( weado	 e. aLóe. pkova eáícaz da devolu—ção o ek jdíto deve ic ailmttido."

Assim, entendendo comprovada a devolução, a maioria deu

provimento 'ao recurso voluntãrio. 	 Salienta, no final,	 que a ' em-

presa utiliza sistema satisfatório e comunicado 	 à repartição fis

cal jurisdicionante. 	 •

Os vencidos situam-se em corrente existente no Colegi

ado que, em oposição 'à maioria, considera que o direito sõ se per

faz pelo cumprimento das obrigaç6es acessOr.i,as estabelecidas na

lei, especialmente no que se refere à. comprovação da reincorpora-
i

ção do bem no estoque do estabelecimento, o que significa dizer

que não basta, para assegurar o direito, a simples prova da reen-

trada dos bens, se ignorado o seu destino ou utilização.

O douto representante da Fazenda Nacional no seu re-

curso, traz .à discussão a compet j ncia do Poder Executivo para re

gulamentar • matória de lei, seja, "no ,:ientído de 4..egta.aA O	 I71odu3
áaciendí', de maneixa 4ímilat ao 'ítex' phocedímentat	seja	 no
pteenchimento de claho4 deixado, pelo legiladok." Na hipcitese, eu
tendeu qUe as disposiçOes do regulamento (RIPI/79, art. 69), por

expressa autorização legal (Lei . n9 4.502/64, art. 30) estabeleceu

a condição para utilizáção do credito em causa (escrituração no

livro mod. 3).

O sujeito passivo não apresentou contra--a.zOes.

(;) ./

É o relatOrio. d/Y	 •::..-settie •
•

• •
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

Discute-se, nos autos, as condições que conferem,	 ao

• contribuinte, o direito ao aproveitamento do criidito do imposto so

bre produtos industrializados (IPI), destacado 	 nas notas-fiscais

(quando da saTda dos produtos), na ocorrEncia de devolução dos

mesmos produtos ao seu estabelecimento.

•

• Tais condições, -a- "e- poca dos fatos, estavam especifi-
,

cadas no inciso II do artigo 34 do RIPI . .. ( Decreto n9 70.162/72) e
• mantidas pelo inciso II do'artigo 69 do RIPI (Decreto n9 83.263/ 1 	.

79), verbis:

•

"Art. 69 O direito ao credito do imposto ficare con-
dicionado ao cumprimento das seguintes exigências

•
I - omissis 

•

- Polo estabelecimento que receber o produto em
devolução:

.a) arquivamento, em pasca especial, das notas-fiscais
• recebidas com menção do fato nas vias das notas ori

ginais conservadas no respectivo talonerio ou sanf .j•

na, ou no livro Copiador, conforme o caso;

• b) lançamento nos livros.. Rogistro de Entradas e Re-
gistro de Controle da Produção c do Estoque das No-
tas-fiscais recebidas, na ordem cronolOgicas de cn-.	 .
trada dos produtos no estabelecimento;

•

c) prova, pelos registros contebcis e demais clemen
tos de sua escrita, do ressarcimento da devolução T
mediante credito, restituição do preço ou substitui
ção do produto, salvo se a operação tiver sido fciT

•ta a titulo gratuito.

• •

De logo, temos que o dispositivo E de extrema claro-

za . ao estabelecer as condições: . É o que se pode inferir de	 sua	 .

redação: O DIREITO ao credito C CONDICIONADO ao cumprimento 	 das

exigências formuladas.	 Entre essas exigências este a de escritu

ração das .notas relativas ã devolução no livro modelo	 contro ,A)

•
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controle da produção c do estoque.

Quer, entretanto, a maioria entender que o exercicio

desse direito não sofre limitações regillamentares, porque jã deri

va da Constituição e da Lei, face ao principio da não-cumulativi-

dado do tributo. Não vejo, porem, onde a Constituição afastou da
lei ordin -ãria a competencia para disciplinar direito ao aproveita

mento de.credito, materia que, pela prOpria complexidade e abran-
gencia, não pode dispensar a regulamenta:ção. 	 Por isso	 mesmo,	 o
capitulo destinado, no RI P1, ã disci¡Hil 'ia do registro c	 utiliza-
ção dos créditos figura entre os mai:. extensos.

•

Diz, também, o voto vencedor que . o alcance do	 artigo

69 se define pelo contido no artigo 30 da Lei n9 4.502/64.	 Con-
formo se le nesse voto, a lei "condicíona, pkoptíamente, o chedí-.
to do ímpoáto a pkova da devo.Ute -do, )Lemetendo ao kegwe.amento a ma
nei)ta de ptoduzí—f.a." Nesse passo, tenho, pela leitura do voto,

que os vencedores admitem, expressamente, que a lei remeteu ao re

gulamento o estabelecimento das condições para a utilização 	 do
• credito de que tratamos.	 E não pode ser outro o entendimento, ten

do em vista o teor do artigo 30, j5 referido:

•

• •	 "Art. 30	 Ocorrendo devo1uç5o do produto ao estabele-
cimento produtor, devidamente comprovado, NOS TERMOS
QUE ESTABELECER O REGULAMENTO, o contribuinte	 pode-

•• 	 rã creditar-se pelo valor do imposto 	que sobre	 ele
incidiu quando da sua salda."	 (destaquei)•

••

O texto no deixa drimida no sentido de que CABE ao re
• gulamento, por expressa autorização legal, ESTABELECER as 	 condi-

ções segundo as quais considera-se comprovada a devolução do pro-
riee+n	 r	 v,nr.leln,,,nn4-n

comprovação ao registro no livro modelo 3.

O contribuinte no efetuou esse registro. 	 Alega,	 em
sua defesa, que utiliza sistema substitutivo) de co„ntrole,.cuja in
trodução comúnicou ã autoridade competent .(/,‘ 	 '	 •

ÇAc.57
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No meu modo de ver, parece-fie que a maioria da.Cãmara

recorrida carece de razão.• A especificidade dos registros feitos

nesse livro não autoriza supor-se que sejam de natureza meramente1
secunda-ria, p-odendo, portanto, serem supridos por outros existen-

tes no documeátãrio fiscal, salvo aqueles	 instituidos por	 norma

especifica, como e o caso da Portaria MF nQ 328/72. A exig&n -

cia de registro no livro de entradas e no livro de controle da pro

dução e do estoque não significa duplicidade de procedimento vi•

sando aos mesmos fatos fiscais, se assin fosse, a norma seria ab-

surda e não mais que exigancia injustifi . cada de esforço do contri

buinte. • Tal, por -em, não se clã.

Trata-se de exigEncia que tem .sua raiz na pr6pria'na-

tureza do tributo, como bem acentuou a Conselheira SELMA SANTOS SA

LONA° WOLSZCZAK quando rel“ora do AcOrdão n9 61.153, de cujo vo

to permito-me extrair o seguinte trecho significativo:

"Pen/Jo que o díkeito de chEdito, nu4a Aeenthada,s
não dekiva da vihtua.0 anu.Cação do (j ato nchadoh, con-
iguhada no dc“azimento da.„&cdda, peta /ceentkada .

Pen3o que o díheito de chEdito em que3tão, não tendo
natukeza de ultímuto g'scat, vincuta-dse uthitamen-
tc	 natuxeza menia do tkíbuto (...)	 oble:U

• va não is j CXC-ettíh o d j.bito da 3aZda decita,m3 wuJ
cipa/mente a,$)segtota/i. o cite:dito )caativo ao.5 in3umo67
que deve compen3aA a	 _ida potekíok.	 Vincu/a-c. ,
poi, umbetica/mente., CL heincohpohação do bem no
toque c ao ac.c de3tino	 na/.	 Vate iwsi,stik, nee

-	 pa4.óo, em que o chedito na Acentkada não tem .52, o e-.
eito de comperusak o tkibuto que incidiu na 4 cLÁlda

ptincipatmente o e() eito de ketaukah o chjdÁto 4e.
vo ao4 in)sumo,s, que tem tufj ail. quando o wt.oduto em

cuja induAthiatização )são utitizado.s deve 3Ch obje-
to de 4saZda thibutada ou de expohtação."•
Poh 4e0tEncia conctuo que a isubohdinação do dikeito
de chedito a e.4 CAL.:LthaeãO do Piwfo nif:tr-lnPn 3

. a ihhe-nu jincia de hequiáito 6ohnia.C., ma6, ao contka-

	

Uo, víncata—se e 3e, just.“íca na comphovação do ec.- 	 -
to objetivado:"

•
São essas as razões que fazem com que a corrente mino

ritãria do. Conselho recorrido não aceite a tese de quff	 ..ireit

• ctj ci&Z)
/•

-
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ao crdito se perfaz com a simples reentrada dos produtos, sem que

se pesquise sew destino final. E isso possivel com a prova da

reincorporação do produto áo estoque, o que se comprova com a es

crituração do livro especifico para esse fim: 	 o livro de Regis

tro e'Controle da Produção c do Estoque, modelo 3.	 Essa	 posição

jã foi sufragada por esta Cãmara Superior ao ensejo do exame	 do

Recurso-n9 RP/201-0.088 (Acõrdão n9 CSRF/02-0.074)

Quanto ao alegado registro substitutivo, o ilustre re

lator, na Cãmara originaria, as_im se manifestou:
•

"Tenho paAa mim que o 3i3tema utilizado ,sati,:sjaz
exigEnciais da Lei, pkovando a devo.e.ução.

Saliento quL e44e. 3i)stema c.L a0Louado pc.C.a SRRF que
. tem juki3dieão 3obke o utabelecimento matAiz da kC-

- 	 em/Lente. E, depoí, (/) oí devidamente comunícado	 csz.
SRRF, em cujo -dmbito e l.ocaliza o e4tabelecimen-

to autuado."
•

• Do exame dos documentos constantes dos autos, não ve-

jo confirmada essa afirmação.

• Com efeito.	 O que o sujeito passivo obteve do Supe-

rintendente da 8	 Região Fiscal (São Paulo) foi autorização	 para .

emitir notas-fiscais por processamento eletranico, como bem o ates

ta o Ato Declaratario de fls. 14/15.	 E, pela comunicação de fls.

13, que se pretende ser a da adoção de sistema substitutivo do li

_ vro modelo 3, o que se tem 5 comunicação de que d empresa preten 

dia "substituir as suas fichas Kardex, emitidas manualmente" que

dizia, "utilizar na poca, por outro em que as fichas seriam emi-

tidas por processamento eletranico de dados, H atravEs do mesmo e-

quipamento, sistema e arquivos utilizados para emissão das 	 Notas

Fiscais Fatura..:"	 Nos autos, não consta que tal sistema	 tenha

sido introduzido, nem mesmo qualquer evidencia da utilização 	 do

mencionado sistema manual,

Assim, tendo em vista que o sujeito passi 	 não esc:ri/7's

.17
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,
escriturou as devoluç jes de produtos no livro modelo 3 nem em re-

gistro quantitativo, nos termos permitid.Ts pelas normas pertinen-
I .7

tes, dou provimento ao recurso especiah

/--/
,	 .

Sala das SrssOes,	 11 de s <tembi-o de 1934

LOURIERDES FIUZA 40S SANTOS
,.	 .

• •

•

•

•
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Processo n9 13.899-000.202/90-10
RP n9 201-0.300/92
Recurso n9 86.574
Acardão n9 201-67.493

Recurso especial do Sr. Procurador-Representante da

Fazenda Nacional, interposto com fundamento no inciso I do art. 39 do

Decreto n9 83.304, de 28 de março de 1979.

consideração do Sr. P e.idente.

alf/
11, •

;Vergarãe atria Xactrodo
Chefe da Seção de Preparo o Aeolapouha pue-

. çls Pr000dao• 1,0../ 19a
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N. 0 13.899-000.202/90-10

RP/201-0.300192

Recurso n.°: 86.574

Acordão n. o: 201-67.493

Recorrente: FAZENDA:NACIONAL

Recorrido: SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: PLASTOFLEX TINTAS E PLÁSTICOS LTDA.

DESPACHO N9 201-1.378

O Senhor Procurador—Representante da Fazenda Naci

onal recorre para a Cãmara Superior de Recursos Fiscais da Deci-

são deste Conselho proferida por maioria de votos, na sessão de

24 de outubro de 1992,	 e consubstanciada no Aciirdão n9 67.493.

A "vista" do Acardão foi dada na sessão de 10 de
janeiro	 de 19 92.

Tendo em vista a presença dos requisitos exigidos

no Regimento Interno da Cãmara Superior de Recursos Fiscais:

decisão não unãnime (artigo 49, I) e tempestividade (artigo 59,§

29), recebo o recurso interposto pelo ilustre representante	 da
Fazenda Nacional.

Encaminhe-se ã repartição preparadora tendo emvis

ta o disposto no art. 39, 39, do Decreto n9 83.304/79, com a

redação que lhe deu o artigo 19 do Decreto n9 89.892/84.

Brasilia-DF, em

ROBERTO is , ':OSA DE CASTRO
Presidente


